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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Termo de Referência
(art. 60, inciso XXlll da Lei no. 14 133, de 0110412021)

1 - DO OBJETO
(alÍnea "a" do inciso XXlll do art, 6o da Lei no 14 133, de 0110412021)

1.1- Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa pa

material e serviços para a sinalização semaforica para atender as necessidades
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noTrânsito e Transporte da Prefeitura Municipal de lguatu-CE, conforme especificações co
presente termo de referência

2 - JUST|FICATTVA DAS QUANTIDADES E DAS ESPEGIFICAÇOES TÉCNICAS
(allnea "a" do inciso XXlll do art 6o da Lei no 14 133, de 0110412021)

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação é para itens cuja demanda
por aquisições seja frequente e que, pela natureza do objeto, não seja possível definir previamente
o quantitativo a ser demandado pela Administração, os quantitativos foram estimados pela

Secretaria Demandante levando em conta a projeção da demanda, e com base no historico de
consumo, conforme quantitativos constantes das planilhas abaixo:

GRUPO DE ITENS 01
(Ampla Concorrência)
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UND
QUANT
TOTAL

VLR UNIT VLR TOTALoescnrçÃo

Rs 303.840,00coNrRoLADon sEuarónrco pRocRauÁvrl UND 32 Rs 9.49s,00

2 LÂvpaons DE LED pARA GRUpo FocAL AMARELAS UND 30 Rs 451,67 Rs 13.sso,10

UND 30 Rs 4s1,67 R$ 13.550,103 lÂwpaons DE LED pARA GRUpo FocAL vERDE

Rs 13.ss0,104 úvpeoes DE LED pARA GRUpo FocAL vERMELHA UND 30 Rs 451,67

UND 60 Rs 4.s93,33 Rs 27s.s99,805
GRUPO FOCAL DE SrnAÁpOnO COM 4 FOCOS DE 2OOMM (2 VERMELHOS, 1

VERDE E 1 AMARELO)

FoNTE cHAVEADA 22ov saÍoa rzv zon UND 30 R5 400,00 Rs 12,000,00

7 CAIXA DE MONTAGEM 3OX3OX2O CM COM PAINEL DIGITAL UND 10 Rs 4.2s0,00 Rs 42.s00,00

8 BATERIAS 12V 7A NOBREAK UND 32 Rs 864,73 R5 27.67r,36

UND 169
BRAÇO PROJETADO 101MMX4700MM GALVANTZADO CONFECCTONADA EM

TUBO DE AÇO
Rs 3.483,33 Rs s5.733,28

10 coNTRoLADoR srverónrco 08/08 FA5ES - cABtNETE or nluvírrtto UND t2 Rs 10.910,00 Rs 130.920,00

11 MODULO FONTE E DETECTOR PEDESTRE UND 60 Rs 2.143,33 Rs r.28.s99,80

L2 MODULO DE CONTROLE E PROCESSAMENTO UND 60 Rs 3.183,33 Rs 190.999,80

13 wóoulo or porÊrucra UND 60 Rs 2.816,67 RS 169.000,20

L4 rrltóoulos DE coMUNrcAçÃo cns UND 60 R5 1.860,00 Rs 111.600,00

15
GRUpo FocAL vErcuLAR pRrNcrpAL 3x200MM coM TNFoRMAÇÃo
AUXILIAR DE TEMPO A LED

UND t2 Rs 10.418,33 R512s.019,96

16 GRUPO FOCAL VEICULAR REPETIDOR 3X2OOMM A LED UND L2 Rs 4.310,00 Rs 51.720,00

17
GRUpo FocAL eEDESTRE 2x200MM A LED - (cnoruôvrrRo ruuruÉRtco /
MOVIMENTO INTERATIVO)

UND L2 Rs 4.s63,33 R5 s4.7s9,96

18
BoroErRA soNoRA nARA eEDESTRE - coNFoRME nrsoluÇÂo 973 Do
CONTRAN

UND 72 Rs 2.860,00 Rs 34.320,00
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Rs 99.000,00

GRUPO DE ITENS 02
(Ampla Concorrência)

R$ 16.733,

Rs 18,000,00

3 - DA vrcÊrucn DA ATA DE REGrsrRo DE pREços
(alínea "a" do inciso XXlll do art. 6o da Lei no 14 133, de 0110412021)

3.1. O ptazo de vigência da ata de registro de preços será de 0í (um) ano, contado do primeiro dia
útil subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
autorizado formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
3.1 .1. Fornecimento regular dos produtos;
3.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
3.'1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;
3.1.4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e
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UND 60 *S)tnq.-, -*{zt.roo,zo19 rrIÓOUTO A LED VEICULAR 2OOMM . COR: VERMELHO

UND 50 R5 4s1,67 Rs 27.100,2020 vóouro A LED vEtcuLAR 2ooMM - coR: AMARELo

Rs 4s1,67 Rs 27.100,2021. wóoulo A LED vEtcutAR 20oMM - coR: VERDE UND 60

UND 60 Rs 1.476,67 Rs 88.600,2022
naóoulo A LED pEDESTRE 2o0MM - coR: VERMELHo (FtGURA BoNEco
PARADo /cnoruôvrrno nuvÉntco)

Rs 29.s33,4023
rT/lÓOULO A LED PEDESTRE 2OOMM . COR: VERDE (FIGURA BONECO

CAMI NHAN DO /MOVI MENTO INTERATIVO)
UND 20 R5 t.476,67

UND 60 Rs 241,67 Rs 14.500,2024 PESTANA PARA GRUPO FOCAL PEDESTRE - POLICARBONATO

R5 12.499,8025 supoRTE BAScULANTE, otÂvrrRo ABRAÇADEtRA 101MM - nluvÍtrtto UND 60 Rs 208,33

26 supoRTE stMpLES, orÂrvrtno ABRAÇADETRA 114MM - alunltÍruto UND bU Rs 208,33 Rs 12.499,80

UND 60 R5 208,33 Rs 12.499,80supoRTE stMpLES, otÂrverRo ABRAÇADEtRA i.oLMM - nluvtíttto

28 supoRTE Trpo LoNGARTNA, pARA GRUpos FocAts pRtNctpnrs - nluvÍruro UND 60 Rs 208,33 Rs 12.499,80

29
coLUNA srunrónrcn DE AÇo 114MM x 4,5oMM x 6M - GALVANTzADA A

FOGO
UND 30 Rs 3.428,33

30
coLUNA strranróRtca slMpLES DE AÇo 1o1MM x 3,75MM x 6M -

GALVANIZADA A FOGO
UND 30 Rs 3.300,00

31
BRAÇO PROTETADO DE AÇO 101MM X 4,50MM X 4,7M PROJEÇAO -

GALVANIZADO A FOGO
UND 30 Rs 3.s83,33 Rs 107.499,90

ITEM oescnrçÃo UND
QUANT,
TOTAL

VLR UNIT VLR TOTAL

I o - sERVrÇo DE TNSTALAÇAo - coLUNAS se vnróRrcns orÂurrno 114MM
OU ].O1MM, ALTURA TOTAL 6 METROS

UND 20 Rs 2.200,00 Rs 44.000,00

2
o - sERVrÇo oe trusrnmçÃo - GRUpos FocAts sEMAFoRrcos REnETTDoR

OU PEDESTRE
UND 20 Rs 2.033,33 R5 40.666,60

3
0 - sERVrÇo oe rrusrnmçÃo - wóoulos elerRôrurcos DE coNTRoLADoRES

SEMAFORICOS
UND 20 Rs 1,4s0,00 Rs 29.ooo,oo

4
o - sERVrÇo or rrusrnmçÃo - wóoulos A LED 2ooMM vErcuLAR ou
PEDESTRE

UND 20 Rs 1.s00,00 Rs 30.000,00

5 0 - sERVrÇo oe rrusrnmçÃo - supoRTE BAScULANTE UND 20 Rs 836,67

6 O. SERVIÇO DE INSTALAÇAO - SUPORTES SJMPLES 1O1MM OU ].14MM UND 20 Rs 900,00

7
0 - sERVIÇo DE TNSTALAçAO - ARMAÇAO AÇO COM TSOLADOR T|PO

ROLDANA PORCELANA
UND 20 Rs 1.2s0,00 Rs 2s.000,00

8
o - sERVrÇo DE TNSTALAÇÃo - Hnsrr DE coBRE coM coNEcroR
cABo/HAsrE E cABo ruú rovv UND 20 R5 1.s2s,00 Rs 3o,s0o,o0

I
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3.1.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
3.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências
o final do exercício de referência das suas assinaturas.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
(alínea "b" do inciso XXlll do art 6o da Lei no 14 133, de 0110412021)

4.1. Nos termos da Lei no 14,13312021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos
administrativos, a Administração Pública deve definir de forma clara e precisa a necessidade da

contrataçãoeorespectivoobjeto,demodoaasseguraraeficiência,aeconomicidadeeaadequada
prestação dos serviços em atendimento ao interesse público.
4.2. Nesse contexto, a Prefeitura Municipal de lguatu-CE demanda a contratação rle empresa
especializada para o fornecimento de materiais e a prestação de serviços destinados à sinalização
semaforica, indispensáveis ao adequado funcionamento e à modernização do sistema de controle
de tráfego urbano no âmbito da Secretaria de Trânsito e Transporte,
4.3. Considerando a crescente demanda por mobilidade urbana segura e eficiente, bem como o

aumento do fluxo de veÍculos e pedestres no Município, verifica-se a necessidade permanente de
manutenção, implantaçáo e atualização dos sistemas semaforicos, os quais desempenham papel
essencial na organização do tráfego e na prevenção de acidentes.
4.4. A adequada sinalizaçáo semaforica constitui instrumento fundamental para a promoção da
segurança viária, contribuindo diretamente para a redução de sinistros de trânsito, a proteção da
vida e a melhoria da fluidez nas vias públicas. Trata-se, portanto, de medida indispensável ao
atendimento do interesse público e à garantia do direito à mobilidade segura.
4.5. A contratação abrange o fornecimento de equipamentos, insumos e componentes semafóricos,
bem como a execução de serviços técnicos especializados, incluindo instalação, manutenção
preventiva e corretiva, substituição de peças, atualização tecnologica e suporte operacional dos
sistemas existentes.
4.6. A padronização dos equipamentos e serviços de sinalizaçáo semafórica possibilita maior
eficiência na gestáo do sistema de trânsito, assegurando uniformidade operacional, redução de
custos de manutenção e maior agilidade na resolução de falhas, além de contribuir para a
confiabilidade e durabilidade dos equipamentos instalados.
4.7. Ademais, a modernização e manutenção contínua dos sistemas semafóricos são essenciais
para garantir a integraçáo com políticas públicas de mobilidade urbana, acessibilidade e segurança,
incluindo a adequada sinalização para pedestres, pessoas com deficiência e demais usuários das
vias públicas.
4.8. Em consonância com os princípios previstos na Lei no 14.13312021, especialmente os da
eficiência, economicidade e planejamento, a contratação centralizada mostra-se a alternativa mais
vantajosa, por possibilitar a otimização dos recursos públicos, a padronizaçáo dos serviços e a
mitigação de contratações fragmentadas, que poderiam comprometer a qualidade e elevar os
custos operacionais.
4.9. Diante do exposto, a presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a
continuidade, a eficiência e a segurança dos serviços de controle de tráfego urbano, garantindo o
cumprimento das atribuiçôes institucionais da Secretaria de Trânsito e Transporte e promovendo a
melhoria da qualidade de vida da população.
4.10. Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual (PCA)
4.1O.1. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual PCA do município de lguatu-CE, o
mesmo se encontra publicado no PNCP em conformidade com a Lei 14.13312021.
4 10.2. Ressalta-se, ainda, que o Município regulamentou a aplicação da Nova Lei de Licitações por
meio do Decreto Municipal no 01812023, o qual dispõe, em seu art. 60, sobre a possibilidade de
elaboração do Plano de Contratações Anual em um exercício para execução no exercício
subsequente, assegurando o adequado planejamento das contratações públicas.
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5. DESCRIçÃO OA SOLUçÃO COMO UM TODO
(alínea'c dorncrsoXXlll doart 6'daLel n' 14133.de 4110412021)

5.1 . A solução proposta consiste na contrataçáo de empresa especializada para o fornecimento de
materiais, equipamentos e a prestaçâo de serviços técnicos contínuos e sob demanda, destinados
à implantaÇão, manutençâo, modernlzação e operação da sinalizaÇáo semafórica no Município de
lguatu, visando atender às necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte
5.2. A presqnte contrataçáo fundamenta-se, além da Lei no 14Í3312021, nas disposições do Código
de Trânsito Brasileiro e nas normas do Conselho Nacional de Trânsito, especialmente no que tange
à obrigatoriedade de implantação, operação e manutenção da sinalizaçáo de trânsito como
instrumento essencial à segurança viária e à ordenação da circulação
5.3. A soluçáo contempla, de forma integrada, o fornecimento de equipamentos, insumos e serviços
especializados, abrangendo:
5.3.1. Equipamentos semafóricos: controladores eletrônicos microprocessados, grupos focais
veiculares e de pedestres com tecnologia LED, colunas, braços projetados, suportes, cabeamento
elétrico e lógico, nobreaks, módulos de comunicação e demais componentes necessários ao
funcionamento dos cruzamentos sinalizados.
5.3.2. Serviços de implantação e adequação: instalação de novos conjuntos semafóricos,
readequação de cruzamentos existentes, infraestrutura elétrica e lógica, testes operacionais e
integraçâo ao sistema de controle de tráfego.
5.3.3. Manutenção preventiva e corretiva: inspeções periódicas programadas, substituição de
componentes desgastados, correção de falhas, atendimento emergencial e restabelecimento da
operação no menor tempo possível, assegurando a continuidade do serviço público.
5.3.4. Modernização tecnológica: substituiÇâo de equipamentos obsoletos por soluÇóes mais
eficientes, com menor consumo energético, maior vida útil e possibilidade de integração a sistemas
inteligentes de controle de tráfego,
5,3.5 Dispositivos complementares de segurança. instalação de botoeiras para pedestres,
temporizadores digitais, sinalizaçâo sonora para pessoas com deficiência visual e demais
dispositivos previstos nas normas do Conselho Nacional de Trânsito.
5.4. Diretrizes Técnrcas e Operacionais da SoluÇão (TR)
5.4.1. Padronização tecnológica: todos os equipamentos deverâo atender às normas técnicas
vrgentes, garantindo interoperabilidade, seguranÇa operacional e uniformidade da sinalização no
Município.
5.4.2. Níveis de serviço (SLA): a contratada deverá assegurar atendimento dentro de prazos
máximos para manutenção corretiva e emergencial, com funcionamento contínuo e índice mínimo
de disponibilidade dos sistemas semafóricos.
5.4.3. Qualidade e durabilidade: os materiais e equipamentos deverão possuir certifrcações
técnicas, resistência às condiçóes c máticas locais e garantia mínima, conforme êspecrficado no
TR,
5.4.4. Eficiência energética. priorizaÇáo de tecnologias com baixo consumo energético,
especialmente sistemas em LED, em consonância com princípios de sustentabilidade e
economicidade.
5,4.5. Segurança operacional: os serviços deverão observar rigorosamente normas de seguranÇa
do trabalho, sinalização provisória e controle de riscos durante a execução.

5.4.6. Rastreabilidade e controle: todos os serviços executados deveráo ser registrados, permitindo
controle, fiscalizaçâo e auditoria pela Administraçâo.
5 5. Benefícios Esperados
5.5.1. ReduÇão de acidentes e aumento da segurança viária, em conformidade com as diretrizes do
Código de Trânsrto Brasileiro.
5.5.2. Melhoria da fluidez do tráfego urbano, com reduçáo de congestionamentos e otimização da
circulação de veÍculos e pedestres
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5.5.3. Modernização da infraestrutura de trânsito, com adoção de tecnol
confiáveis.

ogras

5.5.4. Economicidade e eficiência administrativa, com redução de custos decorrentes de falhas,
manutençáo emergencial e contratações fragmentadas.
5.5.5. Transparência e governança, com maior controle da execução contratual, em conformidade
com a Lei n" 14 13312021.
5.6 Etapas dê lmplementaÇão da Solução (TR)
5.6.1 . Diagnóstico técnico: levantamento detalhado da rede semafórica existente, identiÍicação de
pontos críticos e definição de prioridades.
5.6.2 Planejamento operacional: definição do cronograma físicojinanceiro, priorização de
intervenções e organizaÇão da execuçáo dos serviços.
5.6.3 Execução contratual: fornecimento, instalação, manutenção e operação dos equipamentos,
conforme especificaÇões técnicas e níveis de serviço estabelecidos.
5.6.4. Fiscalização e gestão: acompanhamento sistemático pela Administração, com verificação de
conformidade técnica, medição dos serviços e aplicação de indicadores de desempenho.
5.6.5. Avaliação contínua: monitoramento dos resultados obtidos, com possibilidade de ajustes
operacionais para melhorra contínua do sistema.
5.7 Em sÍntese, a soluÇão proposta estrutura-se como um modelo integrado de fornecimento e
prestação de serviços especializados, orientado por critérios técnicos, legais e operacionais, com
foco na eficiência, segurança viária e sustentabilidade, assegurando a adequada gestão da
sinalrzação semaíórica e o atendimento ao interesse público,

6 - OOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
(allnea'd' do nciso Xxlll do arl 6o da Lei no 14133 de 0110412021)

6.1 O fornecimento de material e serviços para a sinalização semafórica para a Secretaria de
Trânsrto e Transporte do município de lguatu-CE seguirá as diretrizes da Lei no 14j3312021,
garantindo transparência, eficiência e economicidade. A contratação será realizada
preferencialmente por pregão eletrônico, assegurando ampla concorrência e participação de micro
e pequenas empresas Os produtos deverão atender a especificaÇões técnicas detalhadas,
garantindo qualidade, durabilidade e conformidade com certiíicações aplicáveis.
6.2 Alem disso, será priorizado o uso de materiais sustentáveis e embalagens ecológicas,
reduzindo impactos ambientais O fornecimento deverá ocorrer de íorma parcelada, conforme a
demanda da secretaria, garantindo a continuidade dos serviços e otimizando o armazenamento. O
fornecedor será responsável pela logÍstica e integridade dos produtos até o destino final.
6.3. A gestão do contrato contará com um fiscal designado para acompanhamento da execução,
assegurando cumprimento dos prazos e especificações. Penalidades serão aplicadas em caso de
descumprimento contratual, incluindo atrasos ou fornecimento inadequado Com isso, a
administraÇão municjpal busca garantir a eíiciência operacional, o bom uso dos recursos públicos e
a qualidade na prestação dos serviços

7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
(alinea "e" do inciso XXlll doart 60daLei no 14.133, de 0110412O21J

7 .1- Do prazo de entrega do objeto.

7 1 1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:
a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, conlados após a data de recebimento da ordem
de fornecimento ou outro instrumento hábil
7.1 2- Caso não seja possível íornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá
comunicar a CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos
de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante,
ressalvedas situaçóes de caso fortuito e força maror;
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7.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro I será
idade,enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do

valor, local e prazo de entrega;
, quanti

7.1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste em contrato;

7.2- Do local de entrega:

7.2.1- O local de entrega do objeto será o Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de
lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, no
horário das th às í7h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;
7.2.1.1- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

CONTRATADA, também, descarregar, atmazenil, instalar e montar (quando for necessário), o

objeto em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com
eventuars danos causados a estes;

7.3- Das condiçôes de entrega:

7.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma,
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência
duvidosa, não serão aceitos.
7.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábildeverá vir indicado
em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam
rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
7.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência
será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo
estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal
substituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
7 .3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
7.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será
devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de
horários do almoxarifado.
7.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas), quando aplicável.
7.3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada
pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código
de barras impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta
de identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e
telefone de contato, quando for o caso.
7.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material
e da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

7.4. Da substituição do objeto

7.4,1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela
Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na
proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes
condições:
a) o pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria requisitante, acompanhado da
comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação exatamente igual à
ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação,
acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
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b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Te
o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria req
critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.
7 4 1 1- O preço ofertado náo será alterado nas substituiçóes da apresentação do item ofertado

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçAO
(alÍnêâ 'f do nciso XXll! do art 6o da Lei n" 14133,de0110412021)

I 1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei no. í4.133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial,
8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila;
I3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem êletrônica para esse fim,
conforme endereÇo eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
8 4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
8.5- Após a assinatura do contrato ou instrumênto equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do plano de
fiscalização, que conterá rnformações acerca das obrigaçóes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizaçâo, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar dê execução da
contratada, quando houver, do método de aferiÇão dos resultados e das sanÇóes aplicáveis, dentre
outros;

8.6- Fiscalização

8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contralo,
ou pelos respectivos substitutos (art. 1 17, caput, da Lei no. 14.133, de 0110412021).

8.7- Fiscalização Técnica

8.7. 1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condiÇóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administraçâo
8.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularizaÇão das faltas ou dos defeitos observados. @rt 117, § 1o da Lei no. 14.133, de
01to4t2021),
8.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificaÇóes para a correçâo da execuçáo do contrato, determinando pÍazo parc a correção;
8.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
8.7 5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
8.7.6- O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8- Fiscalização Administrativa

8.8 1- O íiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
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caso necessáno;
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I 8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará têmpestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato

8.9.í- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenÇáo das condiÇões de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÇão rcalizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setoÍial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menÇão ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações;
8.9,5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaÇão para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 1 58 da Lei no. 14. 1 33, de 0110412021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;
8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administraçáo;
8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

I - CR|TÉR|OS DE MED|ÇÃO E DE PAGAMENTO
(alinea "g" do inciso XXlll doârt 60daLei no 14133, de 0110412021)

9.1-A conkatada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demanda,
através de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues no
Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, localizado na Rua Guilhardo Gomes de
Araújo, S/N - Esplanada ll - lguatu/CE, Ceará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data do recebimento da ordem de compra por parte da contratada;
9.2- Os produtos fornecidos pelâ contratada estarão sujeitos à acêitaÇão plena pelo órgão
recebedor;
9 3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuiÇóes, será a conferência dos produtos fornecidos com as
especificaçóes contidas na proposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues estejam
em desacordo com as especificaçóes exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos
mesmos:
9.4- O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:
9,4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de verificaçâo, mediante
Termo de Recebimento Provisório;

tórios
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9.4.3- CaSo não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e

oito) horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominaçóes contratuais e
legais pelo náo cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais

cabíveisr
9.5- Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias, contados a partir do
atesto da Nota Fiscal pelo responsável do setor solicitante, com relação às importâncias constantes
destes e relativos aos produtos fornecidos no período. As notas fiscais devem ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, constando número da licitaÇão, número do contrato, lote/item,
para fins de rastreabilidade em estoque;
9.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato;
9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÇáo mencionada no art 68 da Lei Federal no. 14.'133,

de 0110412021 ,

9.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
Íinanceira pendente, decorrente de pênalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;
9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,
9.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção
das condiçóes de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presênte contrato;
9.11- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificaÇão, por escrito, pera que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante,
9.í 2- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado a legislaçáo pertinente;
913- Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de sêus créditos;
9. 14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa;
9.15- Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisâo do contrato, caso a contratada náo regularize sua situaçáo;
9.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
9.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
9. 16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovaÇão,
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário fav
Lei Complementar;
9.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte formula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP.= Valor da parcela a ser paga.
| = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l= (6/100) l=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

1O - FORMA E CRITÉR|OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
(alínea "h" do inciso XXllldo art 6o da Lei no. 14.133, de0110412021)

10.1 . Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no. 14. 1 33,
de 0110412021 e da lnstrução Normativa SEGES/ME no.73, de 30/09/2022, os licitantes deverão
encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de
lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais,
todos os documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aqueles
previstos em legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, sob pena de inabilitação da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos
documentos até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital.
10.2. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, no modo de disputa
aberto, do tipo menor preço por "GRUPO DE ITENS", onde serão considerados os seguintes
critérios para HABILITAÇÃO:
10.2.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no. 14.1 33, de 0110412021 ,

10.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre;
10.2.2.1. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos termos do disposto
no Decreto no. 8.660, de2910112016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante
deverá encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio
constante np Edital, e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;
10.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com
regularidade permita a sua emissáo e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a
autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site;
10.2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos
neste Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais/atividade
econômica com o objeto da licitação;
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10.2.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituiÇáo públic
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante dever
inabilitada, apresentar, o reíerido documento, constando o termo final de seu per

U

ser
lidadea

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena
de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condiçôes de
autenticaÇão deste Termo de Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;
10 27. O início da análise da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao final
da fase de disputa de preÇos e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante
do respectivo grupo de itens, porlanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema
eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com. br), toda a
sua documentação de habilitaçáo no mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial:
'10.2.8. A fim de nâo haver questionamentos quanto a documentação necessária para habllitação,
havendo alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes no
presente Termo de Referência (TR), convertido em Anexo do Edital;
10.2.8.1. Nos termos dos incisos le ll do art 64da Lei no. 14.133, de 0110412021, após a entrega
dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
1O.2 8.1.1 Quando for o caso, complementação de informaÇões acerca dos documentos já
epresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame;
10 2 81 2 Quando for o caso, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação, com íulcro no § 1o do art. 64 da Lei no, í 4. I 33, de 0110412021 .

A) HABILITAÇAO JURIDICA

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz, juntamente com o Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;
A.2) ATO CONSTITUTIVO COIV A ÚLTIMA ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial competenle, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades
por açôes, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus administradores, devendo, no caso
da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, juntamente com o Alvará Sanitário emitido
pelo órgão competente;
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
- no Cartório de Registro das Pessoas JurÍdicas acompanhada de prova da diretoria em exercícío;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede
a mattiz, juntamente com o Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;
a.4) DECRETo DE AUToRIzAÇÃo. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
fUNCiONAMCNIO NO PAíS, E ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, juntamente com o Alvará
Sanitário emitido pelo órgão competente.

B) REGULARTDADE F|SCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA
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b.í) Prova de inscriÇão no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da emp
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municlpal da ou filial
da empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:
b.2.1) A prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certrdáo expedida conjuntamentê pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos
tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais prêvistas nas alíneas "a" e "b" do parágrafo único do
art. 1 1 da L.ei 8.212, de 24 de Julho de 1991 ;

b,2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela
Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;
b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do
tvlunicípio da sede da empresa licitante;
b.3) Certificado de Regularrdade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal;
b.4) Certidâo Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei no. 452, de 10 de maio de 1943, alterada pela Lei no. 12.440, de 07 de julho de
2012 - DOU de 0810712012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos
apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

c) QUALTFTCAçÃO eCOUÔwr|CO-FTNANCEtRA

c.1) Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraÇôes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situaÇáo
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
c.1 .1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentaçâo da
proposta, devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-Dl,
publicado pela FundaÇão Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substiluir, mediante
apresentação, JUnto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.
c.1 .2) As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura
ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
c.1.3) Serão considerados, "na forma da lei", o BalanÇo Patrimonial (inclusive o de abertura) e as
demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
l) publicados em Diário Oficial; ou
ll) publicados em Jornal; ou
lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no
órgão de registro equivalente; ou
Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, ou
V) na forma de escrituração contábil digital (ECD).
c.í 4) O BalanÇo Patrimonial e as demonstraÇões contábeis apresentados deveráo conter
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas
por meio de publicação, permitir a identiflcação do veículo e a data de sua publicação. A indicaÇáo
do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC -
são indispensáveis
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c.1 5) Análise contábiljinanceira da empresa, para a avaliaçáo de sua situ
apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liqu )e
Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fór
16 = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE +

EXIGíVEL A LONGO PRAZO)
LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)
SG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL A LONGO PRAZO)
c 1 6) Será considerada apta íinanceiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).
c.1 .7) As fórmulas deveráo estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao
balanço.
c 1 8) Caso o memorial náo seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os
cálculos
c 2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execuçáo Patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa jurídica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da apÍesentação
da proposta

o) QUALTFTCAÇÃO rÉCUrCe

d 1) Comprovação de que a empresa Iicitante possui aptidão técnica e experiência prática para
fornecimento de produto pertinente e compatível em características com o objeto do respectivo
grupo de itens cotado, a ser feita através da apresentaçáo de atestado(s) de capacidade técnica
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa
concorrente na condição de "contratada", contendo, as segurntes informaçõesr Nome do
contratante, data da assinatura do contrato, prazo de execução do contrato e indicação dos produtos
fornecidos, sob pena de inabilitação.

E) DECLARAçÔES

e 1) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis,
declarando em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante
neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
posteriores;
e 2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende
ao disposto no art. 70, inciso XXX|ll da CF/88;
e.3) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, de patrimônio líquido.'
Parágrafo Primeiro. Todos os documentos emitidos em lÍngua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
Parágrafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa,
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de
títulos e documentos.
ParágraÍo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação juridica e regularidade
fiscal, social e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza, são emitidos somente em nome da matnz.
Parágrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista,
bem como as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não
apresentarem expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua emissão.
ParágraÍo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Edital,
deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou seja, o
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conjunto de normas que dispôe sobre a sua constituiÇão, regime tributário e etc SO

alguma empresa esteja desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar
algum desses documentos, neste caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração
circunstanciado a fundamentação jurídico e fundamental legal da liberação de alguma dessas
obrigações.
Parágrafo Sexto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma
do Acordão 1 .21 412013-TCU.
Parágrafo Sétimo: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo
deverá ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo.
Parágrafo Oitavo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação
de habilitação, sob pena de inabilitação, declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, conforme estabelece o inciso lV do caput do aft. 63 da Lei no. 14J33,
de 0110412021.
Parágrafo Nono: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de
habilitação, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme estabelece o § 1o do caput do art. 63 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

1í - DA ADEQUAÇÃO OnÇeMENTÁRrA
(alÍnea'1" do inciso XXllldo art,6o da Lei no. 14 133,de0110412021)

11.1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR)
encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do
Município dê lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de2026 e da outras providências,
com recursos financeiros oriundos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE, através da Secretaria
Contratante, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de 2026',
11.2- A demanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros
instrumentos de planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei
de Orçamento Anual.

12.OO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
(alinea "j" do inciso XXlll do art, 6o da Lei no '14 133, de 0110412021)

12.1- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por
onde ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada
para registro de preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto no. I 1 .462, de 3110312023.

13 - DA MODALTDADE E FORMA DE LTCTTAçÃO ESCOLHTDA

'13.1- Quanto à adoção da modalidade PREGÂO, na forma ELETRONICA, para registro de preços,
reger-se-á pela Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçôes posteriores, que institui e
regulamenta no âmbito das Administraçoes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma
eletrônica, parua aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art.60, inciso
XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal no.018, de 31/0312023, que regulamenta
a Lei no. 14.133, de 0110412021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito
do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva, pelo Decreto no. 1 1.462,
de 3110312023, que regulamenta os art. 82 a arl.86 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para dispor
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sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e
Administração Pública Federal.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

da

14.1- O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREÇO (POR GRUPO DE ITENS), conforme
inciso I do art. 33 da Lei no 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, e lnstrução
Normativa SEGES/ME no.73, de 30/09/2022, que dispõe sobre a licitaçáo pelo critério de
julgamento por menor preÇo ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras no âmbito da Administração Pública Federal, regulamentos esses que serão
aplicados pelo município de lguatu/CE.

15. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

lnicialmente, é importante informar que o Decreto no. 11 .462, de 3110312023, que regulamenta os
art.82 a art 86 da Lei no.14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços
para a contrataçáo de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será
aplicado pelo município de lguatu/CE, conforme autorizaçáo legal constante no arl. 187, caput, da
Lei no. 14.133, de 0110412021 ,lraz de forma expressa em seu texto a possibilidade do agrupamento
de itens, como veremos, "in verbis":

DECRETO No. 11 .462, de 3110312023:

Atl. 12 - Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de malor desconto
por qrupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação
por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica.

Embora a regra geral seja a divisão do objeto em itens, por proporcionar o aumento da
competitividade na disputa, admite-se que essa divisão seja feita também por grupo de itens (que
serão compostos de vários itens), desde que haja justificativa robusta para tal providência, além de
ser imprescindível que o agrupamento dos itens de cada grupo seja feito com cautela e em plena
consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla competitividade ao certame.
lmportante salientar que, quando a Administração pretende adquirir produtos ou serviços que no
seu contexto geral são da mesma natureza, poderá gerar ao licitante ganhador, uma maior
economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global,
além de garantir o cumprimento do cronograma de entrega ou de prestação de serviços propostos
no edital, pois caso os itens fossem divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles, comprometeria todo o planejamento da Administração, prejudicando assim a
devida continuidade dos serviços públicos em geral.
Sobre o tema, vale citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho.

"( ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuiçáo de custos.
Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência
do barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)".

A propria Lei Federal no. 14.133, de 0110412021 garante a possibilidade de utilizar o menor valor
(por grupo de itens) como critério, nos seguintes termos:

tl
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Art. 82. O edital de licitação para registro dê preços observará as regr
deverá dispor sobre:

§ 1o O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e
for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o criterio de aceitabilidade de
preços unitários máximos deverão ser indicados no edital.
I1

Ora, a lei não obriga a Administração Púbica obrigatoriamente a adotar nos seus certames
licitatórios, o tipo menor preço por item, pois devidamente justificado no caso concreto, é

lenamente possível e leqal o critério de iulqamento por qrupo de itens.
Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União:

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso,
pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a
solução mais adequada no caso concreto", (Acórdáo n'73212008)

Outro julgado recente, o Tribunal de Contas da União decidiu pelo indeferimento de pedido de
divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reuniáo do objeto em um único grupo de
itens, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilldade de restrição indevida à competitividade. (Acórdâo 1.16712012 -IC 000.43112012-5 -
TCU - Plenário - Relator: José Jorge).
Assim, desde que respeitando o princípio da ampla concorrência nos certames licitatórios, é que,
dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, pode a mesma optar por
adotar um criténo de julgamento e divrsão do objeto da licitação em grupo de itens, desde que,
repise-se, refêrida divisão em grupo de itens se adeque às devidas necessidades e eficiência
administrativas devidamente justificadas pela autoridade administrativa.
Aos defensores da tese de que a divisâo do objeto da licitação em itens é obrigatórla, deve levar
em conta que é extremamente estreita a relaÇão entre economlcidade, legalidade e eíicrência que
rege a Administração Pública, pois não basta, apenas, a melhor proposta, mas esta tem que ser
atingida, também, de forma prevista legalmente e de maneira eficiente na gestão dos recursos,
tendo êm vista o binômio custo benefício.
Pelo exposto, podemos assim concluir que:

A divisão em grupo de itens segmentados por características semelhantes e comuns ao
mercado, serve como estrategia competitiva na concorrência de preços, ume vez que
permite aos fornecedores especializados em uma linha de produtos, poderem oferecer
maiores descontos na composição do preço de um grupo de itens.

E ainda, que grupo de itens formulados de forma correta e eficiente, íavorecem o sucesso da
licitação, diminuindo o tempo da fase de lances e aumentando a flexibilidade da formaçáo de preÇos
pelas empresas participantes.

í6 - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

1 6.1- São obrigaçôes da Contratante:
16. 1 . 1- recêber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no presente contrato;
16.1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de
acertaÇão e recebimento definitivo;
'16.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16.í.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
16.í.5- eÍetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo ê forma estabelecidos no presente contrato;
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16.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos ratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem quer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;
16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidaçáo

de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.

17 - DAS OBRTGAÇÓES Oe CONTRATADA

17.1- Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada
pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
17.2- Alender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
17 .3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu
o presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
17,3 1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
17 .3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no. 8.078, de 1990);
17.3.3- substituir, rcparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos
com avarias ou defeitos;
17 .3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida
comprovação;
17.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
17 3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
17 .4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
17.5- Arcar com todos os ônus de transportes, Íretes, carga e descarga dos produtos contratados
até o local de entrega;
17.6- Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela
decorrerem.

18 - DAS rNFRAÇOES E SANÇÓES ADMTNTSTRATTVAS

18.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no.14.133, de 0110412021, o Contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no.12.846, de 01/08/2013.
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18.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima d
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021)',
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "ê", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.í33, de 2021.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ue" a uh" do subitem 12.1, de20% a

30% do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1o/o a 30o/o do valor do Contrato.
18.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 90 da Lei no.

1 4.1 33, de 01 10412021),
18.4- Todaq as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, § 70 da Lei no, 14.133, de 0110412021),
18.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (ar1. 157, da Lei no. 14.133, de 0110412021),
18.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
156, § 80, da Lei no. 14.133, de 0110412021),
18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;
18.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput
eparágrafosdoart. 158daLei no. 14.133,de0110412021,paraaspenalidadesdeimpedimentode
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
18.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no. 14.133, de
01t04t2021).
a) a natureza e a gravidade da infração cometida,
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
18.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14 133, de 0110412021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
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atos lesivos na Lei no. 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados co mos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos rt 159);

18 10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderad AS que uti lizada
com abuso do dlreito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no.

14 133, de 0110412021),
18.1 1- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(art. '161 da Lei no 14.133, de 0110412021),
18.12- As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passÍveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14,133, de 0110412021,
18.í3- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reíerido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

19. OA GARANTIA

19 í - Justificativa da Exigência:
19.1 .1- A exigêncra de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei no. 14j3312021 ,

que permite sua solicitaçáo desde que devidamente justificada pela Administração Pública. O
referido dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de
assegurar a seriedade das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência
ou inabilitação injustiíicada do licitante vencedor.
19.1 2- A imposiçáo da garantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público e
garantir a participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das
obrigaçóes contratuais futuras No presente certame, a exigência se justifica pelos seguintes
fatoresl
19.1.2 1- O objeto da licitaÇáo envolve o fornecimento contínuo de bens essenciais para diversas
secretarias municipais A interrupÇão ou descumprimento das obrigações pelos fornecedores pode
comprometer a prestaçáo de serviços públicos essenciais, causando transtornos e prejuízos à
Administração e à populaçáo
19.1.2.2- Considerando o valor expressivo do contrato, é imprescindível adotar mecanismos que
garantam a seriedade das propostas apresentadas, evitando a participação de empresas que
possam não ter condiÇões reais de cumprir com o fornecimento dos materiais licitados.
19 1.2.3- A garantia de proposta desestimula a participaÇão de empresas que não tenham
capacidade técnica ou econômica para cumprir o contrato, reduzindo riscos de inadimplência,
atrasos na entrega e necessidade de convocação de novas empresas, o que poderia comprometer
a execução dos serviÇos públicos.
19.2- Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e
plenamente justificável, nos termos do art. 58 da Lei no 14j3312021. Tal medida visa assegurar a
efetividade da licitação, garantindo a participação de licitantes idôneos e prevenindo eventuais
prejuÍzos à Administração Públtca
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19.3- Diante do exposto, os proponentes deverão enviar .luntamente com a sua o
einicial, sob pena de desclassificaÇão da proposta, a prova de garantia de propost ontant

estipulado em 1% (um por cento), do valor global estimado do(s) grupo(s) de item(ns) cotado(s)
19.4- As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia.
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definrdo pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emrtida por banco ou instituiÇão financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil;
lV) tÍtulo de capitalização custeado por pagamento único, com rêsgate pelo valor total.
í9.4.1- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de
DEPÓSITO BANCÁRIO, (com a identificaÇão do depositante/licitante) a ser feito em nome da
Prefeitura de lguatu/CE, na seguinte conta: Conta Corrente: 14716-8 / Agência: 0122-A I Banco do
Brasil.
19.4.2- Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 90
(noventa) dias contados a partir da data da abertura do certame.
19.4.3- Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fianÇa bancária, o licitante entregará o
documento original fornecido pela instituiçáo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura de lguatu/CE.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÁO ELETRÔNICO No PE/SRP-
PtVI/DIVERSAS.
- Valor. 1oÂ (um por cento) do valor estimado da ContrataÇão.
- Prazo de Validade: 90 (noventa) dias
19.4.4- A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
19.4.5-. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato
ou a não apresentação dos documentos para a contrataÇáo.
'19.4.6- Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissâo.
Parágrafo único: Em fase do princípio da segurança jurídica, esculpido no art. 5o, caput, da Lei no.
14.133, de 0110412021, no caso em que o(s) licitante(s) opte(m) pelo seguro-garantia, o
comprovante de pagamento da apólice deverá ser apresento juntamente com a documentação de
habilitação, sob pena de inabilitação

20 - DAS H|POTESES DE EXTTNçÃO DO CONTRATO

20.1- Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se
impôe ao CONTRATADO o dever de Íealizat a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinçào contratual se dará nos seguintes termos:
20.1.'l- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto;
20.1.2- Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato:
2O.1.2.1- Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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20 2- Ém se tratando de objeto de natureza continua, a extinção se da cido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nãoa nga ÇÕes de

ambas as partes contraentes;
2021- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentáflos para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
20.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência dêsse dia;
20.2.3- Caso a notificação da não-contin u idade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaçáo:
20.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de
0110412021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
20 3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei;
20 3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescrsão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
20.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva;
20.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
20.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
20.4.2- Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
20.4.3- lndenizações e multas
20.5- A extinção do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômicojinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei no. 14.í33, de 0110412021),
20.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.o
'14 133, de 01t0412021).

2í - DA VALIDADE OA PROPOSTA DE PREÇO

21.1- Conforme planejamento interno das Secretarias Licitantes, solicitamos que o
Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório
de validade das propostas de preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias,
nos termos do § 3o do art. 90 da Lei no 14.133, de 0110412021.

22 - PROVA DE ATENOIMENTO DE REQUISITOS PREVISTOS EM LEI ESPECIAL PARA FINS
OE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NA FASE DE HABILITAÇÃO DA LICITAÇÃO

22.1- Considerando a natureza técnica do objeto deste termo de referência e, para fins de
cumprimento do que determina o inciso lV do art 67 da Lei no. 14.133, de 0110412021, solicitamos
que o Pregoeiro observe as espécies normativas estravagantes aplicáveis ao objeto pretendido para
contrataÇão,
22.2- PaÍa fins de atendimento do item (22.1) acima, consideram-se espécies normativas
estravagantes aplicáveis ao objeto pretendido para contratâção, a Lei no. 6.938, de 31/08/198í, que
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dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecan ulação e
aplicação, e dá outras providências, regulamentada pela resolução do CONAMA, portanto, os
licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da
Prefeitura Municipal de lguatu/CE (wmry.licitacaoiouatu.com.br), juntamente com sua
documentação de habilitação, sob pena de inabilitação, o documento especificado abaixo:
22.2.1. Licença de operaçáo Ambiental (LOA) autorizando a operação de atividade compatível com
o objeto do presente termo de referência, sob pena de inabilitação.

lguatu - CE, 23 de abril de 2026

Eriton Cleiton da a
Membro da Equipe de Planejamento

Prefeitura Municipal de lguatu-CE
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